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APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  REVISÃO  CONTRATUAL  C/C
REPETIÇÃO DO INDÉBITO.  ARRENDAMENTO MERCANTIL.
AÇÃO REVISIONAL ANTERIOR. ABUSIVIDADE DE TARIFAS
E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PLEITO DE RESTITUIÇÃO DOS
JUROS  REFLEXOS,  INCIDENTES  SOBRE  RUBRICAS  NULAS.
AUSÊNCIA DE PROVA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA LIDE
PRIMEVA. OPORTUNIZAÇÃO DE PRAZO. INÉRCIA. FALTA DE
DOCUMENTO INDISPENSÁVEL. ARTS. 320, 321 E 485,  I  E IV,
DO  CPC.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO. EFEITO TRANSLATIVO. RECURSO PREJUDICADO.

- Voltando o feito à declaração da nulidade de acréscimos reflexos
incidentes sobre rubricas que tiveram a abusividade reconhecida
em feito anterior, alegadamente transitado em julgado, tem-se por
indispensável  à  propositura  da  ação  a  juntada  da  certidão  de
trânsito em julgado, que deve acompanhar a própria peça exordial,
nos termos do art. 320, do CPC. Não colacionado tal documento no
momento  adequado,  impõe-se  a  oportunização  do  prazo  de  15
(quinze) dias para seja sanado o vício, findo o qual, não cumprida a
medida, é salutar o indeferimento da petição inicial, à luz do artigo
321 c/c artigo 485, I e IV, ambos do diploma legal em menção.

- Destarte, impondo-se, nos termos supradeclinados, a extinção do
feito sem resolução de mérito, de ofício e por decorrência do efeito
translativo, nas linhas do artigo 1.013, § 1º, do CPC/2015, revela-se
prejudicado o recurso apelatório, devendo-se negar conhecimento
ao feito, monocraticamente, consoante artigo 932, III, do CPC.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelo  interposto  por  Banco  Aymoré  Crédito,
Financiamento e Investimento S.A. contra sentença do Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca



da Capital, nos autos da ação declaratória movida por Liedna de Albuquerque Moura,
recorrida, face à pessoa jurídica ora insurgente.

Na sentença, a douta magistrada, Giuliana Madruga Batista de Souza
Furtado, julgou parcialmente procedente a pretensão, para declarar a nulidade dos juros
incidentes  sobre  as  tarifas  abusivas  reconhecidas  em  processo  transitado  em  julgado
(Tarifa de Cadastro e TEC), bem assim para ordenar a devolução simples do indébito.

Irresignado  com  o  provimento  em  apreço,  a  empresa  ré  ofertou
razões  recursais,  pugnando pela  reforma do  decisum,  arguindo:  a  indiscutibilidade  da
questão, ante a formação de prévia coisa julgada; bem assim a falta de comprovação da
abusividades das cobranças efetuadas pela ré, mormente em não tendo havido, na avença,
cobrança das rubricas examinadas no provimento transitado em julgado.

Intimado, o polo recorrido apresentou suas contrarrazões.

Em seguida, vindo-me conclusos os autos, fora determinado ao polo
autor,  ora apelado,  a juntada,  em 15 (quinze) dias,  da certidão de trânsito em julgado
relativa  ao  processo  invocado  na  causa  de  pedir  (n.  200.2011.954.694-1),  sob  pena  de
extinção do feito sem resolução de mérito, aquele o qual decorrera sem qualquer resposta.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do
RITJPB c/c o art. 178 do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando os presentes autos e analisando a casuística
em disceptação, cumpre adiantar que o feito, por ocasião do efeito translativo inerente ao
recurso, deve ser extinto sem exame de mérito, conduzindo-se o apelo à prejudicialidade.

A esse respeito, é imperioso destacar que, em versando a controvérsia
acerca da pretensão autoral  ao reconhecimento,  em sede de contrato de arrendamento
mercantil firmado com o banco réu, da nulidade de acréscimos incidentes sobre rubricas
contratuais que tiveram a abusividade declarada em ação primeva (n. 200.2011.954.694-1),
revela-se indispensável a prova do trânsito em julgado do feito anterior, o que deveria ser
feito na ocasião da propositura da ação, conforme teor do artigo 320, do CPC, in verbis:

Artigo  320.  A  petição  inicial  será  instruída  com  os  documentos
indispensáveis à propositura da ação.

Contudo, ocorre que, não tendo tal ônus processual sido cumprido
oportunamente pelo polo demandante,  fora  determinado,  quando do aportamento dos



autos  nesta  instância  jurisdicional,  a  intimação  da  parte  autora  para,  no  prazo  de  15
(quinze) dias, proceder à juntada da certidão de trânsito em julgado do processo invocado
na causa de pedir (n. 200.2011.954.694-1), sob pena de extinção do feito sem resolução de
mérito, nas precisas linhas dos artigos 320, 321 e 932, inciso I, todos do CPC.

Ato contínuo, frise-se que não houve manifestação da parte.

Com efeito, essencial acrescentar que, tendo tal prazo decorrido sem
qualquer resposta ou providência da parte autora, recorrida, a consequência prescrita no
decisum em comento, afeita à extinção do processo sem resolução de mérito, é imperativa,
tendo em consideração, notadamente, a previsão do artigo 321, parágrafo único, do CPC,
segundo a qual “se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial”.

Desta  feita,  diante  da  ausência  de  demonstração  do  trânsito  em
julgado da ação invocada como causa de pedir no feito  sub examine,  não subsiste outra
solução que não o julgamento do processo sem resolução de mérito, à luz da norma infra:

Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando:
I - indeferir a petição inicial;
[...]
IV  -  verificar  a  ausência  de  pressupostos  de  constituição  e  de
desenvolvimento válido e regular do processo;

 Essencial asseverar, nesse ponto, que, dentre os efeitos aplicáveis aos
recursos, na ótica do novel diploma processual, sobressai, no caso, o efeito translativo, pelo
qual é dado ao órgão julgador o amplo conhecimento de questões cognoscíveis de ofício e
que consubstanciem matéria de ordem pública, ainda que conducentes à prejudicialidade
da via insurgencial. Nessa linha, destaque-se a mais abalizada Jurisprudência pátria:

“A constatação da existência de vício insanável, relativo à falta de
condição  da  ação,  é  matéria  que  pode  e  deve  ser  conhecida  de
ofício, em qualquer tempo ou grau de jurisdição CPC, arts. 267, VI,
§ 3°, e 301, § 4°. Não há qualquer óbice, assim, a que o Tribunal,
acolhendo prefacial arguida em agravo de instrumento, determine
a extinção da ação, por força do efeito translativo.”5  

Nesse referido viés,  tendo em vista que tal raciocínio, ao impor a
extinção do feito sem resolução de mérito, importa prejuízo ao exame do mérito recursal,
frise-se o que  dispõe o teor do artigo 932,  inciso III,  caput,  do NCPC, segundo o qual
incumbe ao  relator  “não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou que  não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida”.

Desta feita, com arrimo nos artigos 321, parágrafo único, e 485, I e IV,
do CPC, bem ainda por ocasião do efeito translativo do recurso, hei por bem extinguir o
processo sem resolução de mérito, julgando, ademais, prejudicado o apelo.
5 TJPB – AI 20020090194602001 – Rel. Des. Manoel Soares Monteiro – 1ª CC - Julgamento: 06/07/2009



Por  fim,  considerando  a  sucumbência  da  parte  autora,  recorrida,
condeno-a nos ônus da sucumbência, estipulando honorários na alçada de 10% (dez por
cento) do valor atualizado da causa (Art.  85, § 2º, do CPC), respeitada a suspensão da
exigibilidade decorrente do deferimento da gratuidade judiciária (Art. 98, § 3º, do CPC). 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 11 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


